
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.306 - RS (2013/0388973-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INÊS TERESINHA FERRONATTO 
ADVOGADO : RENATO AMARAL CORRÊA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 19, § 1º, DA LEI N. 
10.522/2002. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 283/STF. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. CABIMENTO.
1. Não há como se conhecer de recurso especial que não combate 
diretamente o fundamento do aresto recorrido, nos termos da Súmula 
283/STF.
2. Nos termos do art. 19, § 1º, da Lei n. 10.522/2002, não há condenação 
em honorários quando a Fazenda Pública reconhece a procedência do 
pedido formulado pelo contribuinte.
3. No caso dos autos, a Fazenda Nacional apresentou contestação para 
impugnar a forma de cálculo do débito, justificando a condenação em 
honorários advocatícios.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.306 - RS (2013/0388973-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento a agravo em recurso especial.

A Fazenda Nacional busca o afastamento da aplicação da Súmula 

283/STF, ao argumento de que combatera todos os fundamentos do aresto recorrido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.306 - RS (2013/0388973-7)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional 
em oposição a acórdão que determinou pagamento de honorários pela 
Fazenda Nacional.
A agravante alega violação do art. 19, § 1º, da Lei n. 10.522/02, com o 
objetivo de afastar a verba honorária.
Foram opostas contrarrazões.
Decido.
O recurso especial não deve ser conhecido.
A Fazenda Nacional limita-se a defender a tese recursal, sem atentar para 
o fundamento que justificou a condenação em verba honorária - o 
acolhimento apenas em parte da pretensão da agravada.
Confira-se a explicativa ementa do aresto recorrido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DO PEDIDO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
Não é a União isenta de honorários advocatícios quando, ao 
contestar, reconhece apenas em parte a procedência do pedido, 
razão pela qual aplicável o disposto no § 1º do art. 19 da Lei nº 
10.522, de 2002, apenas quanto ao ponto reconhecido.

Incide, na espécie, a Súmula 283/STF.
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do CPC, 
conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.
Publique-se. Intimem-se.

Com efeito, no recurso especial, não há um combate eficiente ao 

fundamento central do aresto recorrido, o que justifica a aplicação da Súmula 283/STF.

Ainda que superado o óbice de conhecimento, não haveria como se 

acolher a tese recursal, porquanto o aresto recorrido encontra-se em harmonia com a 
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jurisprudência desta Corte.

Diversamente do alegado, a Fazenda Nacional questionou a sistemática 

de cálculo defendida pelo autor, não se aplicando o art. 19, § 1º, da Lei n. 10.522/2002, 

que tem a seguinte redação:

Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não 
contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido 
interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de 
a decisão versar sobre: (...) § 1º. Nas matérias de que trata este artigo, o 
Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá, 
expressamente, reconhecer a procedência do pedido, quando citado para 
apresentar resposta, hipótese em que não haverá condenação em 
honorários, ou manifestar o seu desinteresse em recorrer, quando 
intimado da decisão judicial.

No ponto:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA DA FAZENDA 
PÚBLICA. APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO. PRETENSÃO 
RESISTIDA. ART. 19, § 1º, DA LEI 10.522/2002. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
1. O art. 19, § 1º, da Lei n. 10.522/2002 prevê o afastamento da 
condenação em honorários advocatícios quando a Fazenda Pública 
reconhecer expressamente a procedência do pedido.
2. In casu, a Fazenda Nacional apresentou contestação à ação, 
sustentando a prescrição quinquenal e impugnando a forma de 
cálculo do débito. Assim, havendo pretensão resistida por parte da 
Fazenda Nacional, com a apresentação de contestação, é cabível a 
condenação em honorários advocatícios.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.389.810/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/9/2013, DJe 18/9/2013)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
SUCUMBÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. APRESENTAÇÃO DE 
CONTESTAÇÃO. PRETENSÃO RESISTIDA. ART. 19, § 1o. DA LEI 
10.522/2002. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
1.   O art. 19, § 1o. da Lei 10.522/2002 prevê o afastamento da 
condenação em honorários advocatícios quando a Fazenda Pública 
reconhecer expressamente a procedência do pedido.
2.   No caso dos autos, a Fazenda Pública apresentou contestação, 
impugnando o pedido da autora, configurando, assim, a pretensão 
resistida, o que, ante a procedência do pedido, impõe sua condenação 
em honorários advocatícios.
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3.   Recurso Especial a que se dá provimento, para reconhecer o 
cabimento da verba honorária e determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem para que seja fixado o seu quantum, nos termos do 
art. 20, § 4o. do CPC.
(REsp 1202551/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 8/11/2011)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA. ART. 19, § 1º, DA 
LEI 10.522/2002. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
1. O art. 19, § 1º, da Lei 10.522/2002 afasta a condenação em honorários 
advocatícios quando houver o reconhecimento da procedência do pedido 
pela Fazenda Nacional, ou seja, quando não houver litígio com relação à 
inicial.
2. Hipótese em que a União reconheceu parcialmente o pleito da 
contribuinte e impugnou os demais pedidos, o que configura a existência 
de pretensão resistida, com a conseqüente sucumbência e a correta 
condenação em honorários.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1050180/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 5/6/2008, DJe 4/3/2009)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0388973-7 AREsp 438.306 / RS

Números Origem:  200971000248091  50088661720114047100  RS-200971000248091  
RS-50088661720114047100

PAUTA: 20/02/2014 JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INÊS TERESINHA FERRONATTO
ADVOGADO : RENATO AMARAL CORRÊA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INÊS TERESINHA FERRONATTO
ADVOGADO : RENATO AMARAL CORRÊA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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